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Será possível uma exegese livre de premissas?


É preciso responder sim a esta pergunta se “livre de premissas” significa sem pressupor os resultados da exegese. Neste sentido, a exegese livre de premissas não só é possível, mas sim uma exigência. Em qualquer outro sentido, nenhuma exegese está livre de premissas, onde o exegeta não sendo uma tabula rasa aborda o texto trazendo consigo certas perguntas, ou seja, abordando-o com certo enfoque, além de ter certa noção do assunto de que trata o texto.


Expliquemos com rápidos traços a exigência de uma exegese no sentido dela não pressupor seus resultados, ou seja, esta livre de preconceitos. Paulo interpreta Dt 25,4 como prescrição de que os pregadores do Evangelho sejam sustentados pela comunidade (1 Cor 9,9), neste caso o exegeta não ouve o que o texto diz, e sim fá-lo dizer aquilo que ele já sabe de antemão. Este é um típico caso com o uso da alegoria.


No caso em que não se faz o uso de alegoria, entra em cena questões dogmáticas, a questão da consciência messiânica de Jesus seria um fato histórico e somente pode ser demonstrado pela pesquisa histórica. Todo conhecimento histórico está em discussão, a questão se Jesus tinha ciência de ser o Messias permanece aberta dentro da exegese. Toda exegese dirigida por preconceitos dogmáticos não houve o que o texto está dizendo, mas fá-lo dizer o que ela quer ouvir.


Se a exegese não está ausente de preconceitos logo não pode haver exegese livre de premissas, cada exegeta tem a sua individualidade, suas tendências, hábitos, dons e pontos fracos. Premissa imprescindível é o método histórico ao se inquirir os textos, onde, na qualidade de interpretação dos textos históricos, a exegese é parte da ciência histórica.


Do método histórico naturalmente faz parte que um texto seja interpretado segundo as regras da gramática e do dicionário, cada texto fala na linguagem de sua época e de sua esfera histórica. Um exemplo, em nossa língua o termo neotestamentário pneûma é reproduzido com “espírito”. Daí se explica por que a exegese do século XIX interpretava o NT a partir do idealismo inspirado no pensamento grego, até que, em 1888 Hermann Gunkel mostrou que o pneûma neotestamentário significa algo totalmente diferente, isto é, a prodigiosa força e maneira de atuar de Deus.


O método histórico implica a premissa de que a história é uma unidade no sentido de uma contextura integrada de efeitos, onde os eventos individuais estão concatenados entre si pela seqüência de causa e efeito. O texto precisa ser traduzido e a tradução é tarefa da ciência histórica, no momento em que falamos de traduzir, anuncia-se o problema hermenêutico. Traduzir significa tornar compreensível e pressupõe compreensão. A compreensão da história como contextura de efeitos pressupõe a compreensão de forças atuantes que concatenam os fenômenos individuais. Essas forças são as necessidades econômicas, sociais, ambição de poder na política, paixões, idéias e ideais humanos.


Isso não implica nenhuma falsificação do quadro histórico, contanto que o enfoque pressuposto não seja um preconceito, mas apenas um enfoque, e contanto que o historiador esteja consciente de que seu enfoque é unilateral, ao inquirir o fenômeno ou o texto a partir de determinada perspectiva. O quadro histórico fica falsificado somente quando determinado enfoque é declarado como único possível, quando, por exemplo, toda a história é reduzida à história econômica. Acontecimentos como a Reforma podem ser encarados sob o ponto de vista da história da igreja, da história política, da história econômica e da história da filosofia.


Para a compreensão histórica é necessária a compreensão do objeto em pauta na história e das pessoas que agem na história. Esta compreensão sempre pressupõe uma relação do intérprete com o objeto que se manifesta direta ou indiretamente nos textos. Esta relação está baseada no contexto vivencial no qual se encontra o intérprete. Somente quem vive dentro de um Estado, de uma sociedade, pode entender os fenômenos políticos e sociais do passado e sua história, assim como somente quem tem uma relação com a música poderá entender um texto que trata de música, etc.


Portanto, a exegese sempre pressupõe certa compreensão dos objetos, baseada numa relação vivencial, e nesta medida nenhuma exegese está isenta de premissas. O conhecimento histórico nunca é definitivo e concluído – na medida em que isto também vale para a compreensão prévia com que o historiador vem inquirir os fenômenos.


Quais as conseqüências para a exegese dos textos bíblicos?

Como toda e qualquer interpretação de um texto, a exegese dos escritos bíblicos precisa estar isenta de preconceitos. A exegese não está isenta de premissas, uma vez que, em sua qualidade de interpretação histórica, ela pressupõe o método de pesquisa histórico-crítica. Pressuposta está ainda a relação vivencial do exegeta com o objeto tratado na Bíblia e, portanto, certa compreensão prévia. A compreensão prévia não está concluída, mas aberta, de modo que pode haver um encontro existencial com o texto e uma decisão existencial. A compreensão de um texto nunca é definitiva, mas permanece aberta, porque em cada futuro o sentido da Escritura se manifesta de nova maneira. 

